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LAVAGEM DE DINHEIRO: DESAFIOS E PERIGOS PARA O CONTADOR

1. INTRODUÇÃO


Há alguns anos, as paredes das agências do Internal Revenue Service nos Estados Unidos estavam decoradas com um cartaz mostrando a fotografia do cidadão Alphonse Capone e a frase: ONLY AN ACCOUNTANT COULD CATCH AL CAPONE. Nada mais justo do que celebrar a notável participação do profissional contábil nas investigações que levaram Scarface à cadeia. Afinal, perseguido pela polícia durante anos por envolvimento em inúmeros crimes, de produção ilegal e contrabando de bebidas a assassinato, o famoso gangster foi apanhado através da análise contábil feita pela Receita Federal norte-americana em documentos apreendidos, os quais permitiram apurar as receitas provenientes de suas “operações”. Por sonegar o imposto sobre o rendimento de suas atividades criminosas, e somente por isso, Al Capone foi para a cadeia.


Há porém, o outro lado da moeda. A longa impunidade de Al Capone não foi construída apenas com violência e corrupção, mas com a ativa participação de profissionais extremamente gabaritados – contadores e advogados entre eles – que ajudaram a criar o embrião de uma estrutura criminosa com feições empresariais, característica sempre presente quando se fala de crime organizado.


A emergência de grupos criminosos organizados, movimentando anualmente bilhões de dólares, tornou-se nos últimos anos um dos problemas mais graves com os quais se defronta a humanidade. Seu poderio financeiro flui por toda a sociedade, em todos as nações, corroendo os poderes constituídos e representando um sério risco para os segmentos que não se submetem às suas vontades. O Fundo Monetário Internacional estima que de 2 a 5 por cento do Produto Interno Bruto mundial, algo entre 590 bilhões e 1,5 trilhões de dólares com base nas estatísticas do ano de 1996, derivem de atividades ilegais e sejam “lavados” pelos criminosos para introdução na economia formal dos países
.


“Os negócios...”, como afirma o Ministro das Finanças da Itália Alfredo Biondi, “...são a mais nova fronteira da criminalidade planetária. Eles devem ser enfrentados com instrumentos novos que incluam bancos e sociedades financeiras. É preciso criar uma barreira enorme capaz de impedir que o dinheiro mafioso seja lavado e aplicado na economia sadia”
.


Contadores continuam a ser profissionais muito requisitados nesse cenário. Alguns, aderindo à criminalidade e colocando o seu conhecimento a serviço das organizações criminosas. Outros, especializando-se na investigação contábil e ajudando a desvendar os mais intrincados “crimes de colarinho branco”. O objetivo deste trabalho é analisar o processo de lavagem de dinheiro proveniente de atividades criminosas, o papel que nele pode ser desempenhado pelo contador e as expectativas em relação ao futuro profissão contábil.

2. O QUE É A LAVAGEM DE DINHEIRO

Uma grande quantidade de crimes são praticados com a finalidade de obtenção de dinheiro ou outros tipos de ativos e o uso desses ativos por parte dos criminosos tende a ser feito de forma dissimulada, de maneira a dificultar a comprovação do ilícito cometido e a eventual busca, apreensão e confisco do produto do crime.


Ao criminoso é conveniente, portanto, dar aos ativos provenientes de suas atividades ilegais uma aura de legitimidade, buscando introduzi-los na economia formal para que possam ser usufruídos com o mínimo de risco. É ao “conjunto de operações comerciais ou financeiras para a incorporação, transitória ou permanente, na economia de cada país de recursos, bens e valores que se originam ou estão ligados a transações ilegais”
 que se convencionou chamar lavagem de dinheiro
. Para procedê-la, utilizam-se, simultaneamente ou não, mecanismos de colocação, ocultação e integração dos valores:

a- colocação (placement) – é a utilização do sistema financeiro ou outras atividades econômicas lícitas, para introdução, no âmbito da economia legal, dos valores em espécie provenientes do crime. A colocação muitas vezes é precedida pela concentração de valores arrecadados de forma pulverizada (como ocorre com o jogo do bicho) e pela troca de grandes quantidades moedas e notas de pequeno valor por cédulas de maior valor unitário (com o uso de doleiros, por exemplo), de maneira a facilitar o transporte físico do dinheiro. Na introdução desses valores no mercado financeiro, pode haver um novo fracionamento, movimentando-se pequenas quantidades de cada vez, de forma a burlar eventuais mecanismos de identificação de atividades suspeitas. É comum, também, a utilização de contas bancárias abertas em nome de “laranjas” ou empresas “fantasma”. No passado, era comum o transporte físico de dinheiro “sujo” de um país para outro; porém, com a liberalização do fluxo internacional de capitais e a possibilidade de transferências eletrônicas de fundos, essa etapa tende a ser feita através de instituições que possuam subsidiárias em “paraísos fiscais” ou centros financeiros off-shore;

b- ocultação (layering) – consiste  na elaboração de um simulacro de operações lícitas, costumeiramente complexas, visando dificultar a comprovação da origem do dinheiro e romper qualquer possível trilha de auditoria que permita rastreá-lo. É tradicional, nesse sentido, a utilização de empresas de funcionamento regular, que operam em setores onde são feitas grandes quantidades de transações em moeda, sem a identificação do consumidor de bens ou serviços (lanchonetes, serviços de taxi, lavanderias etc.) e em que haja uma estrutura de custos que não cresçam de forma proporcional às receitas (clubes, bingos etc.), possibilitando a incorporação em sua receita operacional do produto da atividade ilícita, com riscos reduzidos. Swanson, por exemplo, cita o caso de cinemas que exibem filmes pornográficos: “as despesas deste negócio (aluguel, taxas de eletricidade etc.) são quase constantes e independem de o cinema estar cheio ou não. Ativos ilícitos são introduzidos e camuflados facilmente nesse tipo de atividade porque as vendas adicionais não incrementam as despesas. Os agentes da lei que examinem os registros contábeis desses estabelecimentos terão dificuldades em provar que o rendimento legítimo gerado pelo cinema era menor que o registrado”
.;

c- integração (integration) – é a incorporação formal do dinheiro “sujo” ao ambiente econômico legal, o que muitas vezes é feito através da aquisição de bens de elevado valor (jóias, objetos de arte, imóveis etc.) ou do investimento em negócios que permitam, no futuro, realimentar e facilitar o processo de lavagem. Dinheiro enviado ao exterior pode retornar na forma de empréstimos “frios”, os loan backs, que gerarão um novo fluxo de capitais para fora do país. A conclusão dessa etapa com sucesso possibilita ao criminoso usufruir do produto do crime com relativa segurança.

Um caso clássico que ilustra perfeitamente o modelo acima ganhou notoriedade no Brasil no início dos anos 90, durante o governo de Fernando Collor de Mello. Seu ex-tesoureiro de campanha Paulo Cesar Cavalcanti de Farias, aproveitando-se das estreitas ligações mantidas com o presidente e que depois viriam a ser explicitadas durante as investigações da Comissão Parlamentar de Inquérito que culminou com o processo de impeachment presidencial, passou a receber elevadas somas de dinheiro de empresários e entidades interessadas em determinados “favores” do Governo Federal.

Parte dos valores assim obtidos era registrada como receita operacional de uma empresa de fachada, a Brasil Jet Táxi Aéreo, e então enviada para depósito em nome da Dupont Investment, uma sociedade de participações localizada no paraíso fiscal das Ilhas Virgens. A Dupont, por sua vez, estabeleceria uma sociedade anônima nos Estados Unidos, denominada Miami Leasing, para operar no ramo de arrendamento de aeronaves. Controladas por testas-de-ferro ligados a Paulo Cesar Farias, essas empresas serviam para que se completasse os estágios de colocação e ocultação dos valores obtidos ilicitamente.

O processo de lavagem de dinheiro se completava com a Miami Leasing adquirindo jatos executivos no mercado norte-americano e os enviando ao Brasil, através de contratos de “arrendamento” com a Brasil Jet. Era a integração do produto do crime na economia formal do país. Assim se constituiu a então chamada “força aérea alagoana”, num esquema cuja sofisticação permitiria facilitar ainda mais o processo de lavagem. Apenas para pagar as supostas prestações de arrendamento, a Brasil Jet enviava mensalmente ao exterior 1,5 milhão de dólares. Além disso, um de seus aviões, o Lear Jet alcunhado Morcego Negro, era utilizado em viagens freqüentes aos paraísos fiscais do Caribe, levando novas cargas de dinheiro em espécie a ser lavado
.

3. EVOLUÇÃO DO COMBATE INTERNACIONAL À LAVAGEM DE DINHEIRO

A preocupação inicial das autoridades em relação à lavagem de dinheiro foi a de dificultar a movimentação financeira das organizações criminosas que controlam o trafico de drogas. Daí a tendência surgida a partir de 1970 nos Estados Unidos de, num primeiro momento, obrigar as empresas do setor financeiro a conhecer e identificar seus clientes
 (política conhecida como know your costumer), prestando informações sobre operações suspeitas às autoridades (através do formulário SAR - Suspicious Activity Report). Posteriormente, buscou-se a punição criminal, através de um processo autônomo, da conduta voltada para a lavagem de dinheiro
, independentemente do processo relativo ao crime precedente (tráfico de drogas).

Procedimentos semelhantes foram adotados em diversos países, como a Alemanha (1981), Itália (1982), Inglaterra (1982) e França (1987)
, sendo que em 1988, na Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas realizada pela Organização das Nações Unidas em Viena, todos os Estados-Membros da ONU se comprometeram tipificar como conduta criminosa em  suas legislações, a organização, gestão ou financiamento do tráfico ilícito de drogas, bem como a lavagem de dinheiro.

Em 1989, no âmbito da cúpula dos países mais ricos do mundo, o G7, foi criado o Grupo de Ação Financeira sobre a Lavagem de Dinheiro (FATF – Financial Action Task Force on Money Laundering
 com o objetivo de examinar, desenvolver e promover políticas de combate a essa modalidade de crime. No ano seguinte, o FATF publicou suas “40 Recomendações”, revisadas em 1996, que “...constituem o fundamento dos esforços de luta contra a lavagem de dinheiro e foram concebidas para ter aplicação universal. Abrangem o sistema de justiça penal e a aplicação das leis, o sistema financeiro e sua regulamentação, bem como a cooperação internacional”
.

Durante a sua 20a Sessão Especial, realizada em 1998, a Assembléia Geral das Nações Unidas voltaria a enfatizar a necessidade de uma ação internacional conjunta no combate à lavagem de dinheiro, fundamentada nos seguintes pontos a serem observados pelos Estados-membros:

“1.A adoção de legislação e programas nacionais para conter a lavagem de dinheiro até o ano 2003;

2. Adesão às diretrizes contra a lavagem de dinheiro e assuntos correlatos contidos na Convenção de Viena;

3. Maior cooperação internacional e judicial em casos envolvendo a lavagem de dinheiro;

4. Inclusão da lavagem de dinheiro como crime em acordos de assistência legal mútua;

5. Estabelecimento de um regime efetivo de regulação financeira que impeça os criminosos e os recursos ilícitos de penetrarem no sistema financeiro;

6. Criação de procedimentos de identificação e verificação que apliquem o conceito know your costumer;

7. Superação dos obstáculos que o sigilo bancário impõe, dificultando a investigação e a punição da lavagem de dinheiro;

8. Assistência contínua a instituições, organizações e entidades comprometidas com o controle da lavagem de dinheiro, principalmente por meio de oferecimento de treinamento e cooperação técnica.”

Convém notar que muitos países, ao estabelecerem a lavagem de dinheiro como conduta criminosa, optaram por avançar em relação às recomendações da Convenção de Viena, ampliando o rol dos crimes precedentes muito além do tráfico de entorpecentes. Surgiram, assim, legislações diversas, chamadas de primeira, segunda ou terceira geração
. Nas leis ditas de “primeira geração”, somente é considerada crime a lavagem de dinheiro proveniente do tráfico de drogas, ficando isenta de persecução criminal a lavagem do produto oriundo de outros delitos. As leis de “segunda geração”, das quais é exemplo a vigente no Brasil, trazem uma relação limitada de condutas criminosas precedentes, além do tráfico de drogas. As leis mais modernas, de “terceira geração”, estabelecem como conduta criminosa a lavagem do produto de qualquer atividade criminosa.

4. ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA REFERENTE À LAVAGEM DE DINHEIRO

O Brasil, embora signatário da Convenção de Viena, cuja ratificação ocorrera em 26 de junho de 1991 pelo Decreto no 154, somente em 3 de março de 1998, através da Lei no 9.613, passou a tipificar a lavagem de dinheiro como crime. Alguns aspectos dessa Lei que merecem especial atenção são:

a- a definição legal do crime de lavagem de dinheiro

O legislador brasileiro assim definiu o crime de lavagem ou ocultação de bens:

“Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime:

I - de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins;

II - de terrorismo;

III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado à sua produção;

IV - de extorsão mediante seqüestro;

V - contra a Administração Pública, inclusive a exigência, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, de qualquer vantagem, como condição ou preço para a prática ou omissão de atos administrativos;

VI - contra o sistema financeiro nacional;

VII - praticado por organização criminosa.

Pena: reclusão de três a dez anos e multa.

§ 1º Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a utilização de bens, direitos ou valores provenientes de qualquer dos crimes antecedentes referidos neste artigo:

I - os converte em ativos lícitos;

II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem em depósito, movimenta ou transfere;

III - importa ou exporta bens com valores não correspondentes aos verdadeiros.

§ 2º Incorre, ainda, na mesma pena quem:

I - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou valores que sabe serem provenientes de qualquer dos crimes antecedentes referidos neste artigo;

II - participa de grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de que sua atividade principal ou secundária é dirigida à prática de crimes previstos nesta Lei.
b- as obrigações criadas pela Lei


As pessoas físicas e jurídicas que estiverem sujeitas à Lei no 9.613, deverão cumprir com uma série de exigências, na forma definida pelos diversos órgãos reguladores
. De uma forma geral, essas obrigações podem ser sintetizadas na:

· adoção da política know your costumer, pela qual as pessoas físicas e jurídicas que operam em áreas da atividade econômica passíveis de utilização na lavagem de dinheiro são obrigadas a efetuar de forma adequada a identificação de seus clientes, mantendo cadastro atualizado com essas informações;

· manutenção, pelo prazo mínimo de cinco anos, de registro de transações realizadas em moeda nacional ou estrangeira, títulos e valores mobiliários, títulos de crédito, metais ou outros ativos passíveis de conversão em dinheiro, cujo valor ultrapasse o limite fixado pelos órgãos reguladores. No caso de operações bancárias;

· comunicação às autoridades, no prazo de vinte e quatro horas, das operações suspeitas que possam constituir-se em sérios indícios de lavagem de dinheiro.

c – o Conselho de Controle de Atividades Financeiras

Foi criado, no âmbito do Ministério da Fazenda, o Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, a unidade de inteligência financeira
 nacional, encarregada de expedir normas regulamentadoras e centralizar o recebimento das notificações de atividades suspeitas, examinando-as e identificando aquelas merecedoras de providências investigativas. O COAF é ainda responsável pela política de cooperação e troca de informações com entidades similares existentes em outros países
. 

d- as pessoas que estão sujeitas à lei

Uma vasta quantidade de pessoas físicas e jurídicas estão sujeitas, atualmente, à legislação brasileira relativa ao combate à lavagem de dinheiro
. O quadro abaixo identifica essas pessoas, bem como as normas expedidas pelos órgãos reguladores de suas atividades ou pelo COAF, as quais definem, entre outras coisas, os requisitos mínimos para a elaboração de cadastro de clientes e registro de operações e as transações suspeitas que deverão merecer especial atenção e poderão estar sujeitas a comunicação ao COAF:

ATIVIDADE
NORMA APLICÁVEL

Pessoas jurídicas que tenham, em caráter permanente ou eventual, como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou não, a captação, intermediação e aplicação de recursos financeiros de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira.
Circular do BACEN – Banco Central do Brasil no 2.852, de 3 de dezembro de 1998;

Carta Circular do BACEN no 2.826, de 4 de dezembro de 1998.

Pessoas jurídicas que tenham, em caráter permanente ou eventual, como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou não, a compra e venda de moeda estrangeira ou ouro como ativo financeiro ou instrumento cambial, inclusive as pessoas credenciadas ou autorizadas pelo BACEN a operar no “Mercado de Câmbio de Taxas Flutuantes” (emissoras de cartão de crédito de validade internacional, agências de turismo, meios de hospedagem de turismo etc.).
Circular do BACEN – Banco Central do Brasil no 2.852, de 3 de dezembro de 1998;

Carta Circular do BACEN no 2.826, de 4 de dezembro de 1998.

Pessoas jurídicas que tenham, em caráter permanente ou eventual, como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou não, a custódia, emissão, distribuição, liquidação, negociação, intermediação ou administração de títulos ou valores mobiliários.
Instrução Normativa no 301 da CVM – Comissão de Valores Mobiliários, de 16 de abril de 1999.

Bolsas de valores e bolsas de mercadorias ou futuros.
Instrução Normativa no 301 da CVM – Comissão de Valores Mobiliários, de 16 de abril de 1999, aplicável às Bolsas de Valores, às entidades do mercado de balcão organizado e às Bolsas de Mercadorias ou Futuros;

Resolução do COAF no 007, de 15 de setembro de 1999, aplicável às Bolsas de Mercadorias e seus corretores.

Seguradoras, corretoras de seguros e entidades de previdência complementar ou de capitalização
Circular da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP no  89, de 8 de abril de 1999, aplicável às sociedades seguradoras, sociedades de capitalização, entidades abertas de previdência privada e corretores de seguros;

Instrução Normativa da SPC – Secretaria de Previdência Complementar no 22, de 19 de julho de 1999, aplicável às entidades fechadas de previdência privada.

Administradoras de cartões de credenciamento ou cartões de crédito.
Resolução do COAF no 006, de 2 de julho de 1999.

Administradoras de consórcios para aquisição de bens ou serviços.
Circular do BACEN – Banco Central do Brasil no 2.852, de 3 de dezembro de 1998;

Carta Circular do BACEN no 2.826, de 4 de dezembro de 1998.

Administradoras ou empresas que se utilizem de cartão ou qualquer outro meio eletrônico, magnético ou equivalente, que permita a transferência de fundos.
Circular do BACEN – Banco Central do Brasil no 2.852, de 3 de dezembro de 1998;

Carta Circular do BACEN no 2.826, de 4 de dezembro de 1998.

Empresas de arrendamento mercantil (leasing) e de fomento comercial (factoring).
Resolução do COAF no 002, de 13 de abril de 1999.

Sociedades que efetuem distribuição de dinheiro ou quaisquer bens móveis, imóveis, mercadorias, serviços, ou, ainda, concedam descontos na sua aquisição, mediante sorteio ou método assemelhado.
Resolução do COAF no 003, de 2 de junho de 1999, aplicável às entidades que promovam jogos, sorteios e loterias;

Resolução do COAF no 005, de 2 de julho de 1999, aplicável aos bingos e assemelhados.

Pessoas jurídicas que exerçam atividades de promoção imobiliária ou compra e venda de imóveis.
Resolução do COAF no 001, de 13 de abril de 1999.

Pessoas físicas ou jurídicas que comercializem jóias, pedras e metais preciosos, objetos de arte e antigüidades.
Resolução do COAF no 004, de 2 de junho de 1999, aplicável à comercialização de jóias, pedras e metais preciosos;

Resolução do COAF no 008, de 15 de setembro de 1999, aplicável às operações com objetos de arte e antigüidades.

Filiais ou representações de entes estrangeiros que exerçam no Brasil qualquer das atividades anteriores, ainda que de forma eventual.
Ver a norma do órgão regulador competente.

Demais entidades cujo funcionamento dependa de autorização de órgão regulador dos mercados financeiro, de câmbio, de capitais e de seguros.
Ver a norma do órgão regulador competente.

Pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, que operem no Brasil como agentes, dirigentes, procuradoras, comissionárias ou por qualquer forma representem interesses de ente estrangeiro que exerça qualquer das atividades anteriores.
Ver a norma do órgão regulador competente.

e – a responsabilidade administrativa das pessoas físicas e jurídicas

A lei estabelece, além da eventual responsabilidade criminal, a responsabilização administrativa das empresas e seus dirigente, quando deixarem de cumprir as exigências descritas no item anterior. Cumulativamente ou não, podem ser aplicada penas de advertência, multa pecuniária que pode alcançar o dobro do valor da operação não comunicada, inabilitação para o exercício do cargo de administrador de pessoa jurídica e cassação de autorização para operação ou funcionamento
.

5. OS CONTADORES, AS ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS E A LAVAGEM DE DINHEIRO


Há muito se busca uma perfeita identificação do que viria ser crime organizado. No Brasil, por exemplo a Lei 9.034 de 3 de maio de 1995, que dispõe sobre a prevenção e repressão de ações praticadas por organizações criminosas, se esquivou de fazê-lo. Há, porém, algumas características elencadas por estudiosos do assunto que mostram a estrutura empresarial que quase sempre se encontra nessa modalidade de delito
:

· a oferta de bens ou serviços ilícitos , com a conseqüente acumulação de riqueza e posterior necessidade de legitimá-la;

· algum tipo de hierarquia funcional, muito próxima à das empresas legalmente organizadas;

· o planejamento do tipo empresarial, com a previsão dos custos envolvidos nas operações, a preocupação com o recrutamento e pagamento de pessoal, a preocupação com os fluxos de caixa e de mercadorias etc.;

· o uso de meios tecnológicos sofisticados;

· a conexão local, regional, nacional ou internacional com outras organizações criminosas.

Evidencia-se nesse contexto, onde a inobservância de normas e princípios é punida severamente, a necessidade de estabelecer controles e preparar prestações de contas com um nível de qualidade muitas vezes não encontrado nas entidades do mundo legal, prestando-se o modelo contábil perfeitamente para a sua execução. Assim é que muitas organizações criminosas buscam trazer para seus quadros profundos conhecedores da área contábil, não só para a condução da contabilidade do crime, mas também para a prática de ações que visem dar-lhe aos negócios escusos uma aparência de legalidade.

Como enfatizado num dos poucos trabalhos acadêmicos que enfocam o assunto
, as grandes fortunas movimentadas no mundo do crime “...não podem ser facilmente lavadas sem o envolvimento (direto ou indireto) de contadores. São contadores, entre outros, que possuem conhecimento sobre o sistema financeiro global. São contadores os profissionais capazes de criar e manipular transações complexas, que tornem difícil identificar e traçar as origens e o destino final dos fundos ilícitos, ou ainda, quando agindo como auditores, relutantes em revelar e relatar tais atividades”.

Nesse sentido, o dever de sigilo profissional que caracteriza a atividade do contador e de outros profissionais, cujo grau de rigidez varia de país para país, é também um atrativo à sua utilização por organizações criminosas. No Brasil, por exemplo, o artigo 154 do Código Penal tipifica o crime de revelação do sigilo devido em decorrência do conhecimento obtido em razão de função, ministério, ofício ou profissão. Assim, sob o pretexto de observar a confidencialidade que protege o relacionamento de contadores e seus clientes na condução de negócios lícitos, profissionais pouco escrupulosos tem-se utilizado das normas de exercício profissional como um escudo protetor contra o eventual escrutínio da sociedade, muitas vezes sob o olhar conivente das organizações encarregadas da elaboração e da fiscalização do cumprimento dessas normas.

Num dos casos judiciais mais documentados, por exemplo, relativo à utilização de contadores na lavagem de dinheiro desviado da empresa AGIP Africa Ltd., onde esses profissionais participaram diretamente na criação e operação de empresas “frias” cujo propósito único era dificultar o rastreamento de transações fraudulentas, tudo sob os olhares complacentes dos responsáveis pela auditoria, mesmo tendo havido condenação dos envolvidos no processo judicial, o Institute of Chartered Accountants in England and Walles – ICAEW concluiu pela não instauração de processo disciplinar contra qualquer um de seus membros, por falta de evidências
.
6. OS PERIGOS PARA A PROFISSÃO CONTÁBIL

O contador sempre foi um profissional que prestou serviços relevante em todas as etapas da vida de uma empresa. O profundo conhecimento dos mínimos detalhes do modus operandi das organizações é não só um dever de seu ofício, mas um privilégio que somente os profissionais que operam na contabilidade conseguem deter.

Assim, a participação nas organizações criminosas de profissionais que intervêm na abertura e operacionalização de empresas, notadamente contadores, notários, consultores e advogados, tem sido registrada em todo o mundo, de forma cada vez mais freqüente, nas investigações relativas à lavagem de dinheiro. São esses profissionais que, quase sempre, um verniz de sofisticação e respeitabilidade à maioria das operações ilegais
. 

Um dos casos selecionados para análise no relatório do FATF para os anos de 1998-1999, informa que “a partir de maio de 1994, duas pessoas se utilizaram de um escritório de contabilidade para lavar o dinheiro ganho com a venda de anfetaminas. Com certa freqüência, eles levavam em envelopes ou caixas de sapato, quantias que variavam de 38.000 a 63.000 dólares, entregando-as em mãos ao contador, sem que houvesse a emissão de qualquer recibo. O contador abriu uma empresa e contas bancárias em nome de seus clientes e de seus pais. Uma parte do dinheiro foi utilizada na importação de peças para caminhões, as quais eram revendidas no país de origem, outra na aquisição de imóveis. De acordo com as investigações, o contador e três de seus comparsas lavaram cerca de 633.900 dólares, em troca de uma comissão de 10%
.”

Também no Brasil, é com preocupante constância que se lê notícias do envolvimento direto de contadores com atividades ilegais. Recentemente, durante as investigações que visavam apurar a existência de uma organização criminosa especializada em desvio de verbas públicas, a Polícia Federa do Piauí apreendeu mais de mil notas fiscais que seriam supostamente utilizadas na lavagem de dinheiro referente a pagamentos ilegais feitos por prefeituras daquele Estado. Segundo o contador que prestava serviços para o grupo, o esquema operava cinqüenta firmas fantasmas
. Também em São Paulo, durante os trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito do Narcotráfico, o ex-contador de uma igreja pentecostal confessou sua participação num esquema de sonegação de impostos e evasão de divisas que teria enviado um milhão de reais para depósito em contas localizadas em paraísos fiscais. A igreja contra-atacou, acusando o ex-funcionário de extorsão
.

No sentido de envolver os contadores e auditores no combate à lavagem de dinheiro, muitos países europeus incorporaram ou têm procurado incorporar em sua legislação algum tipo de obrigação dirigida a esses profissionais, notadamente no sentido de identificar adequadamente seus clientes e notificar a ocorrência de atividades suspeitas. Desde meados de 1999, a Comissão Européia tem proposto, inclusive, uma disciplina que abranja todos os Estados-Membros da União Européia, de forma que “o setor imobiliário, contadores, auditores e cassinos estejam totalmente envolvidos na luta contra o crime organizado. Essas atividades e profissões estariam obrigadas a identificar e informar as atividades suspeitas de lavagem de dinheiro às autoridades competentes. Os profissionais estariam legalmente protegidos pelas leis civis e criminais de ações decorrentes das informações financeiras sobre uma fonte suspeita”
.
 Também nesse sentido, o documento “The National Money Laundering Strategy for 2000”, preparado pelo governo norte-americano, enfatiza em diversos pontos a preocupação com o trabalho dos contadores. Estabelece, por exemplo, como uma das metas a serem alcançadas neste ano “identificar as questões decorrentes do uso de profissionais, incluindo contadores, auditores e advogados, por lavadores de dinheiro e outros criminosos financeiros e desenvolver recomendações para tratar desses problemas”
 Ressaltando a atuação desses profissionais como gatekeepers dos sistemas financeiros doméstico e internacional, capazes, por um lado, de facilitar a lavagem de dinheiro, e por outro, de detectá-la e detê-la, o governo dos Estados Unidos se dispõe a examinar a melhor forma de utilizar o trabalho de  contadores e auditores no combate lavagem de dinheiro, propondo a revisão das responsabilidades profissionais, o aprimoramento da educação profissional e o desenvolvimento de novas regras, padrões e normas legais, se necessárias
.

7. OS DESAFIOS PARA A PROFISSÃO CONTÁBIL


Os mesmos conhecimentos que levam alguns profissionais da contabilidade a se associarem com a criminalidade, são predicados extremamente valorizados num mercado de trabalho onde muitas instituições privadas ou governamentais estão preocupadas com o avanço do crime organizado. Contadores têm também uma fundamental e crescente participação tanto nas atividades relacionadas com o atendimento da legislação relativa à lavagem de dinheiro quanto na investigação, detecção e combate dos crimes financeiros.

A Auditoria das Demonstrações Contábeis – Já em 1990, quando da divulgação das “40 Recomendações” FATF, ficava evidenciada a preocupação com o papel que poderia vir a ser desempenhado pelos auditores internos e externos no seu relacionamento com a entidade auditada, quando da ocorrência de transações suspeitas: 

“(...)

14. As entidades financeiras deveriam examinar, com particular atenção, todas as operações complexas, não habituais, importantes, e todos os tipos não habituais de transações, que não apresentem uma causa econômica ou lícita aparente. As circunstâncias e o objeto de tais operações deveriam ser examinados, na medida do possível; os resultados desse exame deveriam ser reduzidos a escrito e postos à disposição para ajudar as autoridades de supervisão, de detecção e de repressão, revisores oficiais de contas e auditores internos e externos.

(...)

21. As entidades financeiras deveriam conceder particular atenção às suas relações de negócios e às transações com pessoas singulares e coletivas, inclusive as sociedades e instituições financeiras, situadas em países que não aplicam estas Recomendações ou o fazem de modo insuficiente. Quando as referidas transações não apresentem causa econômica ou lícita aparente, as suas circunstâncias e objeto deveriam, na medida do possível, ser examinados, os resultados desse exame deveriam ser reduzidos a escrito e estar disponíveis para ajudar as autoridades de supervisão, detecção e repressão, os revisores oficiais de contas e os auditores internos e externos.


(...)

Tendo em vista o compromisso assumido pela maioria dos países em implementar essas recomendações em seu sistema jurídico, os auditores externos têm se defrontado nos últimos com uma série de questionamentos e exigências profissionais,

Um ponto em que se busca algum tipo de regulamentação é o procedimento a ser adotado pelos auditores independentes que, ao executarem seu trabalho, encontrem evidências de que a entidade auditada está direta ou indiretamente envolvida no processo de lavagem de dinheiro. À vista das graves punições previstas nas leis de lavagem de dinheiro, esse fato pode ter um considerável impacto (efetivo ou potencial) nas demonstrações contábeis do cliente e na continuidade de suas operações
. 

Nesses casos, divulgar a informação pode representar uma quebra da confidencialidade que impera nas relações auditor/cliente. Por outro lado, mantê-la sob sigilo pode ter conseqüências desastrosas em termos de publicidade negativa, responsabilidade civil e, eventualmente, criminal. Em casos rumorosos, que ganharam notoriedade internacional, como os do Bank of Credit and Commerce International - BCCI e da AGIP Africa Ltd., ficou evidenciada de forma inquestionável, a grave omissão dos auditores em relação a fraudes de valores elevadíssimos, longamente construídas sob seus olhos.

Uma resposta consensual a esse tipo de questionamento, que passa por pontos como a imagem construída pelas grandes empresas de auditoria em relação ao trabalho de seus auditores, a reação conservadora dessas mesmas empresas quando publicamente questionadas por sua omissão ou incompetência, a expectativa da sociedade em relação à auditoria e a confidencialidade e o sigilo profissional que cerca as relações auditor/cliente, ainda não está delineada. Até porque ainda há um pequeno engajamento das entidades responsáveis pela fiscalização e estabelecimento de normas do exercício profissional na condução dessa questão. 

A Federação Internacional de Contadores – IFAC tem demonstrado alguma ação nesse sentido, tendo, inclusive, juntamente com a Federação Européia de Contadores, participado do Terceiro Fórum com Representantes do Setor de Serviços Financeiros, organizado pelo FATF em fevereiro de 2000. Um dos temas discutidos nesse encontro, foi os meios pelos quais a profissão contábil poderia ajudar na identificação e combate da lavagem de dinheiro
. Apesar das expectativas que cercaram o evento, os resultados práticos foram praticamente nulos.


A Investigação Contábil – Um campo onde tem ocorrido um rápido desenvolvimento da profissão nos últimos anos é o da investigação contábil, no qual o profissional atua com o fim específico de coletar, nos documentos produzidos pelas entidades, as evidências necessárias à comprovação de ocorrência de um delito.


Nos crimes de lavagem de dinheiro, a investigação contábil tem-se mostrado um instrumento eficaz quando da utilização de negócios legalmente estabelecidos com o objetivo de colocação e ocultação dos valores oriundos de delitos. Na avaliação de Tigre Maia
, por exemplo, “as técnicas de investigação desses tipos de atividades devem privilegiar a análise de determinados índices contábeis e econômicos dos negócios investigados (liquidez, lucratividade, capacidade operacional etc.), comparando-os com os de outras empresas do mesmo mercado”. 

Trata-se de uma área de atuação presente tradicionalmente nos órgão governamentais de investigação e fiscalização. Como já citado anteriormente, foi a investigação contábil que possibilitou a persecução criminal de Al Capone, onde “...investigadores federais, analisando suas declarações de renda e seus livros contábeis, descobriram que cerca de US$ 165.000 em receitas tributáveis percebidas no ano de 1924 nunca haviam sido declarados e que no período de 1925-1929 receitas de cerca de US$ 1.000.000 (estas apenas as documentadas!) igualmente foram omitidas (...). O método investigativo utilizado pelo Fisco para caracterizar a omissão de receitas referentes ao ano de 1924 foi o da análise das despesas. Os agentes da Inteligência Tributária, examinando a movimentação bancária e os hábitos de consumo de Capone (sinais exteriores de riqueza), constataram que este havia despendido, entre outras despesas, US$ 7.000 em ternos, US$ 1.500 semanais em contas de hotel, US$ 40.000 por uma casa na Flórida, US$ 39.000 em contas telefônicas e US$ 20.000 em objetos de prata, perfazendo um total de US$ 165.000 naquele ano, e que não foram consignados na correspondente declaração de renda”
.

Nos Estados Unidos, mais recentemente, diversos Estados constituíram grupos de trabalho especializados na investigação, persecução criminal e confisco de bens, nos casos que envolvem a lavagem de dinheiro, compostos por procuradores, investigadores de polícia, contadores, analistas e especialistas em computação
. Também no governo federal, o Internal Revenue Service e o Federal Bureau of Investigation mantém unidades especializadas na investigação de crimes financeiros, sendo que somente este último utiliza o trabalho de 500 Certified Public Accountants
.

Nos últimos anos, essa área de atuação também tem merecido uma atenção muito grande na área privada, sendo que praticamente todas as grandes empresas de auditoria já possuem hoje departamentos especializados na investigação contábil.

A Auditoria Interna e os Sistemas de Informação Contábil – As necessidades imposta pela legislação brasileira, principalmente no que se refere à identificação de transações suspeitas e sua comunicação ao COAF, implicam no desenvolvimento ou adequação dos sistemas de informação contábil voltados para o seu atendimento. Torna-se fundamental, ainda, incluir nas rotinas de auditoria procedimentos objetivando verificar a adequação dos procedimentos da entidade às exigências legais.

Convém lembrar que nos Estados Unidos, o cumprimento dessas obrigações de forma rotineira pelas empresas do setor financeiro somente passou a ocorrer mais de uma década após sua incorporação à legislação, quando, afastados os questionamentos legais que se seguiram à aprovação do Bank Secrecy Act, as autoridades passaram a impor elevadas multas e abrir processos criminais contra as empresas inadimplentes. Num dos casos que se tornaram bastante conhecidos à época, “as investigações  levaram a denúncias criminais contra o Banco de Boston. O banco confessou-se culpado e recebeu a multa de US$ 500.000. A condenação criminal mergulhou o Banco de Boston em publicidade negativa”
. “Logo depois que as infrações (...) vieram a público, alguns outros bancos, centros de grande circulação, foram penalizados por infrações semelhantes. Entre eles: Bank of America, Bank of New England, Manufacturers Hanover, Crocker National, Citibank e Chemical Bank”
.


Perícia Contábil – Cabe ressaltar, por último, o papel a ser desempenhado pelo perito contábil nos processos administrativos relativos à lavagem de dinheiro. Nos processos instaurados no âmbito do COAF, é expressamente admitida a perícia, cabendo ao seu presidente “designar perito, para auxiliar nas atividades do Conselho, quando a matéria reclamar conhecimentos técnicos específicos...”
.

8. CONCLUSÃO

O acompanhamento das notícias referentes aos grandes crimes financeiros demonstra de forma inequívoca que profissionais da contabilidade têm representado um importante papel no crime organizado e na lavagem de dinheiro, uns participando ativamente no planejamento, estruturação, condução e dissimulação de atividades ilícitas, outros ajudando, de forma notável, a combatê-las e evitá-las.

A legislação que vem sendo adotada por inúmeros países para enfrentar o problema da criminalidade organizada impõe a inúmeras pessoas físicas e jurídicas obrigações relativas à identificação de clientes, manutenção de registros e prestação de informações de atividades suspeitas. Essas obrigações afetam o exercício da profissão contábil nas mais diversas áreas de atuação.

Além disso, diante de panorama de crescente preocupação mundial com o poder das organizações criminosas e da necessidade de engajamento direto dos mais diversos setores da sociedade no seu combate, muitas iniciativas têm sido propostas no sentido de estender aos contadores determinadas obrigações decorrentes da legislação de combate à lavagem de dinheiro, notadamente no que se refere à adequada identificação de clientes e à informação de atividades suspeitas às autoridades. Há também propostas que visam a adequação das normas de exercício profissional, exigindo uma participação efetiva dos contadores no combate à lavagem de dinheiro.

Essas obrigações e reformulações representam um considerável impacto na forma como tradicionalmente se desenrola o trabalho de contadores e auditores, inclusive em relação ao sigilo que se espera desses profissionais quanto às informações a que têm acesso em decorrência de seu oficio.

O desafio com o qual se defronta a profissão contábil é o de estabelecer normas de conduta profissional que sirvam para preservar a legítima e desejável confidencialidade que protege o relacionamento entre os contadores e seus clientes, quando envolvidos em atividades legais, mas que não se transformem em escudo protetor de atividades ilícitas perpetradas por profissionais a serviço de organizações criminosas.
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